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1. SUMÁRIO 
 

1.1. Considerações prévias 

O presente documento consubstancia o resultado da auditoria financeira, à Conta de 2010 da 

Assembleia Legislativa da Madeira, desenvolvida com vista a suportar a emissão do Parecer 

cometido ao Tribunal de Contas, nos termos da alínea b) do n.º 1 do art.º 5.º da Lei n.º 98/97, 

de 26 de Agosto, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 48/2006, de 29 de Agosto. 

1.2. Observações  

Tendo por base os resultados desta acção de fiscalização, apresentam-se as seguintes 

observações, que sintetizam os principais aspectos da matéria exposta ao longo do presente 

documento: 

Análise da actividade económico-financeira 

1. A taxa de execução da receita própria de 99,6% (perto de 5,8 milhões de euros), enquanto 

a das transferências do orçamento regional foi de 95,9% (quase 15,8 milhões de euros). 

No global, foram recebidos cerca de 21,6 milhões de euros, menos 693,8 mil euros do que 

o previsto inicialmente [cfr. o ponto 3.1.]; 

2. As despesas tiveram uma taxa de execução orçamental de 84,2% (18,7 milhões de euros), 

sendo a das despesas correntes de 90,8% (15,3 milhões de euros) e a das despesas de 

capital de 63,3% (3,4 milhões de euros) [cfr. o ponto 3.1.]; 

3. Em relação a 2009, tanto a receita como a despesa registaram um acréscimo de 0,1% e de 

18,9%, respectivamente, em que o crescimento da despesa esteve relacionado, sobretudo, 

com o acréscimo das despesas com a aquisição de bens de capital (2,6 milhões de euros), 

originado pelas obras de reabilitação do Edifício Sede da Assembleia [cfr. o ponto 3.2.]; 

4. O Balanço apresentava no Activo um valor de 12,5 milhões de euros, do qual salienta-se o 

montante das Imobilizações corpóreas que ascendeu a 8,4 milhões de euros. Os Fundos 

Próprios atingiram 11,3 milhões euros e o Passivo, no montante de 1,3 milhões de euros, 

era constituído, sobretudo, por Acréscimos e Diferimentos (752,9 mil euros) [cfr. o ponto 

3.3.1.]; 

5. A ALM obteve, no ano económico em análise, um resultado líquido positivo de 264,2 mil 

euros explicado, principalmente, pelos resultados extraordinários positivos no montante de 

429 mil euros [cfr. o ponto 3.3.2.]; 

Fiabilidade da conta 

6. O exame aos documentos da contabilidade orçamental e patrimonial e a análise aos saldos 

de abertura e encerramento das contas do Balanço e Demonstração de Resultados, 

permitiu concluir que os recebimentos, os pagamentos e os saldos inicial e final da 

gerência de 2010 estão fidedignamente reflectidos nos documentos e mapas de suporte à 

Contabilidade Orçamental, em particular no Mapa de Fluxos de Caixa [cfr. o ponto 4.2]; 

7. As demonstrações financeiras são consistentes com os mapas de suporte à contabilidade 

patrimonial [cfr. o ponto 4.3]; 
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Legalidade e regularidade das operações subjacentes 

8. A conferência das rubricas da receita (100% das transferências orçamentais) evidenciou o 

cumprimento dos princípios e regras contabilísticas aplicáveis [cfr. o ponto 5.1.]; 

9. O exame a uma amostra da aquisição de bens de capital, no valor de 2,7 milhões de euros, 

relativa à obra de reabilitação do edifício – sede da ALM, revelou observância pelas 

formalidades legais que regulam a realização de empreitada de obras públicas. 

10. No entanto, foi detectado um contrato adicional referente à 1.ª fase da obra que não foi 

remetido ao TC no prazo de 15 dias a contar do início da execução, de acordo com o n.º 2 

do art.º 47.º da Lei n.º 98/97, de 26/8, na redacção dada pela Lei n.º 48/2006, de 29/08. 

Esta situação, por configurar uma infracção geradora de eventual responsabilidade 

sancionatória punível com multa, por força do disposto no n.º 1, al. b) do art.º 66.º da 

LOPTC, será analisada, em sede própria, em conformidade com o disposto nos art.º
s
 58.º, 

n.º 4, 67.º e 78.º, n.º 4, al. e), todos da mesma LOPTC [cfr. o ponto 5.2.3.]; 

11. A verificação de uma amostra de 8 contratos relativos à aquisição de serviços, cujos 

valores de adjudicação atingiram 296 mil euros, permitiu concluir que os procedimentos 

se mostraram, em regra, regulares e de acordo com a legislação em vigor.  

No entanto, apesar da legislação vigente prever, em determinadas situações, o recurso ao 

ajuste directo com consulta a uma única entidade, considera-se que o princípio da 

concorrência, da igualdade, da transparência (n.º 4 do art.º 1.º do CCP), bem como da 

prossecução do interesse público (art.º 4.º do CPA) ficam melhor acautelados com a 

auscultação, sempre que possível, de mais do que um potencial fornecedor, [cfr. os pontos 

5.2.4. B) e 5.2.4.2]. 

12. A recomendação atinente às normas de contratação pública e de natureza excepcional 

constantes da orgânica da ALM foi acatada [cfr. o ponto 5.3.]; 

13. No Parecer sobre a Conta de 2009, o Tribunal de Contas recomendou ao CA da ALM que, 

à luz do princípio da transparência, providenciasse1, concertadamente com os responsáveis 

dos GP e das RP, pela documentação das utilizações dadas às verbas transferidas pela 

ALM, ao abrigo dos art.º
s
 46.º e 47.º da orgânica, de modo a assegurar a transparência da 

aplicação dos fundos públicos na actividade parlamentar; 

No entanto, com a entrada em vigor da Lei n.º 55/20102, de 24/12, que introduziu o n.º 8 

ao art.º 5.º da Lei n.º 19/2003 3 , de 20/06, o Tribunal Constitucional passou a ter 

competência exclusiva para a fiscalização das referidas subvenções públicas. 

 

                                                 

1  Cfr. al. a) do art.º 14.º da orgânica da ALM e os art.ºs 18.º e 21.º, n.º 1, ambos da Lei n.º 28/92, de 1/09. 
2
  Reduz as subvenções públicas e os limites máximos dos gastos nas campanhas eleitorais (terceira alteração à Lei n.º 

19/2003, de 20/06). 
3  Com as alterações introduzidas pelo DL n.º 287/2003, de 12/11, e pela Lei n.º 64 - A/2008, de 31/12. A norma legal 

refere que “A fiscalização relativa às subvenções públicas auferidas por grupos parlamentares ou deputado único 

representante de um partido e aos deputados não inscritos em grupo parlamentar ou aos deputados independentes na 

Assembleia da República e nas assembleias legislativas das regiões autónomas, ou por seu intermédio, para a actividade 

política e partidária em que participem, cabe exclusivamente ao Tribunal Constitucional, nos termos do artigo 23.º”. 
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 2. CARACTERIZAÇÃO DA ACÇÃO 
 

2.1. Fundamento, âmbito e objectivos 

O presente documento consubstancia o resultado da auditoria à Conta de 2010 da ALM que 

consta do Programa Anual de Fiscalização da Secção Regional da Madeira do Tribunal de 

Contas (SRMTC) para o ano 2011, aprovado pelo Plenário - Geral do Tribunal de Contas, em 

sessão de 15 de Dezembro de 2010, através da Resolução n.º 3/2010-PG4. 

A auditoria tem enquadramento nas Linhas de Orientação Estratégica previamente definidas 

pelo Tribunal de Contas no seu Plano de Acção para o triénio 2011-2013 e, com a sua 

realização, pretendeu-se intensificar o controlo sobre a fiabilidade, fidedignidade e 

integralidade das demonstrações financeiras do sector público. 

A auditoria teve como objectivo principal a verificação da exactidão das peças contabilísticas 

finais, os respectivos registos das receitas e das despesas, bem como a correspondente 

regularidade e legalidade, com vista a suportar a emissão do Parecer cometido ao TC, nos 

termos da alínea b) do n.º 1 do art.º 5.º da Lei n.º 98/97, com as alterações introduzidas pela 

Lei n.º 48/2006. 

Nessa sequência foram definidos os seguintes objectivos operacionais:  

1. Estudo do dossiê permanente da ALM;  

2. Análise e Liquidação da Conta de 2010; 

3. Análise da despesa e da receita de 2010; 

4. Verificação da legalidade das aquisições de bens e serviços cuja adjudicação ocorreu 

em 2010. 

2.2. Metodologia  

A metodologia seguida na realização da presente acção englobou as fases de planeamento, de 

execução e de análise e consolidação da informação, no desenvolvimento das quais foram 

adoptados os métodos e técnicas de auditoria geralmente aceites, nomeadamente os constantes 

do Manual de Auditoria e de Procedimentos5. 

A) Fase de Planeamento  

 Análise dos elementos constantes do dossiê permanente, nomeadamente: 

o Leitura dos Pareceres sobre as Contas da ALM de anos anteriores; 

o Manual de Controlo Interno; 

o Instruções do TC. 

 Liquidação da Conta da ALM relativa a 2010.  

                                                 

4  Publicada no DR, II Série n.º 251, de 23 de Dezembro de 2010. 
5  Aprovado pela Resolução n.º 2/99, da 2ª Secção, do Tribunal de Contas, de 28 de Janeiro, e aplicado à SRMTC pelo 

Despacho Regulamentar n.º 1/01-JC/SRMTC, de 15 de Novembro. 
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B) Fase de Execução  

 Verificação da observância da sequência normal do ciclo da despesa e do controlo das 

operações; 

 Exame aos registos contabilísticos e à documentação de suporte das receitas e das 

despesas seleccionadas; 

 Apreciação da fidedignidade dos documentos de prestação de contas, em especial do 

Mapa de Fluxos de Caixa (ou Conta de Gerência), do Balanço e da Demonstração de 

Resultados; 

 Análise da execução económico-financeira; 

 Verificação de uma amostra documental de receita e de despesa, tendo em vista a 

comprovação da legalidade e da regularidade das operações subjacentes às 

demonstrações financeiras. 

C) Análise e Consolidação da Informação 

 Esclarecimento das dúvidas surgidas na fase de execução da auditoria; 

 Consolidação da informação recolhida. 

2.3. Entidade auditada 

Compete ao Departamento Financeiro elaborar a conta da ALM, de acordo com as 

orientações expressas pelo CA, conforme determina o disposto na al. a) do art.º 28.º do DLR 

n.º 24/89/M6. Após aprovação da Conta, o CA submete-a ao Presidente da Assembleia e 

remete-a para parecer do TC, em conformidade com o definido na al. c) do art.º 14.º do 

mesmo diploma. 

2.4. Identificação dos responsáveis 

A auditoria incidiu sobre a gerência de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro de 2010 (incluindo o 

período complementar que decorreu até 31/01/2011) da responsabilidade dos membros do CA 

identificados no quadro seguinte: 

 

Nome Cargo 

José Manuel Soares Gomes de Oliveira Presidente 

José Óscar de Sousa Fernandes Vogal 

António Carlos Teixeira de Abreu Paulo Vogal 

2.5. Condicionantes e grau de colaboração dos responsáveis 

A conta foi instruída com todos os documentos necessários à sua liquidação, conforme 

estabelece a Instrução n.º 1/2004 – 2.ª Secção do TC.  

                                                 
6
  Com as alterações que lhe foram introduzidas pelo DLR n.º 10-A/2000/M, de 26 de Abril e pelo DLR n.º 14/2005/M, de 

5 de Agosto. 



  
 Tribunal de Contas 

Secção Regional da Madeira 

 

 
7 

Regista-se o espírito de colaboração dos responsáveis e demais funcionários contactados que 

em muito contribuíram para o adequado desenvolvimento da acção. 

2.6. Princípio do Contraditório  

Para efeitos do exercício do contraditório e, em cumprimento, do disposto no art.º 13.º da Lei 

n.º 98/97, de 26 de Agosto, na redacção dada pela Lei n.º 48/2006, de 29 de Agosto, 

procedeu-se à audição dos membros do CA da ALM, responsáveis pela gerência de 2010. 

Dando plena expressão ao princípio do contraditório, consta do Anexo V a transcrição 

integral da resposta subscrita pelos membros do CA7, tendo sido tida em consideração a 

respectiva argumentação ao longo do texto, designadamente através da sua transcrição e 

inserção nos pontos pertinentes, em simultâneo com os comentários considerados adequados. 

2.7. Enquadramento  

No ano de 2010 não se verificaram alterações no enquadramento normativo e regulamentar da 

actividade administrativa e contabilística da ALM. 

 

                                                 
7
  Cfr.os ofícios n.º 297/GASG, de 10/10/2011 e n.º 299/GASG, de 14/10/2011, a que correspondem os registos de entrada 

na SRMTC n.ºs 2664, de 10/10 e 2719, de 14/10. 
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3. RESULTADOS DA ANÁLISE 

A análise incidiu sobre a informação orçamental e patrimonial constante nos documentos de 

prestação de contas da ALM. 

3.1. Execução orçamental da receita e da despesa 

A Resolução da ALM n.º 19/2009/M, de 18 de Dezembro, que continha o orçamento inicial 

de 2010 foi aprovada em sessão plenária de 24 de Novembro tendo as alterações realizadas ao 

longo do ano8 sido devidamente autorizadas e contabilizadas. 

No quadro abaixo consta a estrutura orçamental das receitas ALM: 

Quadro 1 - Execução orçamental e estrutura das receitas 

(euros) 

Descrição 
Orçamento 

final 
Realizado 

Execução 

(%) 

Estrutura 

(%) 

RECEITA PRÓPRIA 5.815.890,00 5.794.381,36 99,6 26,88 

  Saldo da gerência anterior (1)  5.773.990,00 5.773.989,88 100,0 26,78 

  Receitas correntes 

  Juros - sociedades financeiras 5.000,00 0,00 0,0 0,00 

  Venda de bens 12.500,00 7.453,98 59,6 0,03 

  Outras receitas (2) 14.400,00 8.678,50 60,3 0,04 

  Receitas de capital 

  Outros bens de investimento 5.000,00 4.259,00 85,2 0,02 

  Reposições não abatidas nos pagamentos 5.000,00 0,00 0,0 0,00 

TRANSFERÊNCIAS 16.435.350,00 15.763.049,27 95,9% 73,12 

ORAM 16.373.700,00 15.732.225,00 96,1 72,98 

Sociedades financeiras 30.825,00 0,00 0,0 0,00 

Outras entidades 30.825,00 30.824,27 100,0 0,14 

TOTAL 22.251.240,00 21.557.430,63 96,9 100,00 

Fonte: Mapas de Controlo Orçamental da Receita e de Fluxos de Caixa da ALM de 2010. 

1) Não inclui o saldo de Receitas do Estado e de Operações de Tesouraria. 

2) Corresponde ao subsídio de mobilidade resultante de deslocações aéreas. 

A taxa de execução orçamental das receitas foi de 96,9% (menos 693,8 mil euros do que o 

previsto), principalmente devido a só terem sido arrecadados 2 duodécimos das receitas de 

capital (ficaram por receber 521,1 mil euros). 

De entre as receitas, são de salientar as transferências do orçamento da RAM que atingiram o 

montante de 15,7 milhões de euros (73% do total da receita). 

Em 2010, o saldo da gerência anterior, no montante de 5,8 milhões de euros, constituiu a 

principal componente da receita própria. As restantes componentes quase não têm expressão. 

A despesa atingiu o montante de 18,7 milhões de euros, apresentando a seguinte distribuição 

por rubrica da classificação económica: 

  

                                                 
8
 Cfr. as Resoluções n.os 05/CODA/2010, 45/CODA/2010, 61/CODA/2010, 76/CODA/2010, 82/CODA/2010, 

97/CODA/2010, 117/CODA/2010, 145/CODA/2010, 163/CODA/2010 e Despacho n.º 05/IX/2010/P. 
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Quadro 2 - Execução orçamental e estrutura da despesa 

(euros) 

Descrição 
Orçamento 

Final 
Realizado 

Execução 

(%) 

Estrutura 

(%) 
DESPESAS CORRENTES 16.896.090,00 15.336.964,98 90,8 81,9 

01.00 Despesas com o Pessoal 8.034.100,00 7.404.134,93 92,2 39,5 

01.01 Remunerações certas e permanentes 5.046.600,00 4.717.126,35 93,5 25,2 

01.02 Abonos variáveis ou eventuais 398.600,00 302.234,02 75,8 1,6 

01.03 Segurança Social 2.588.900,00 2.384.774,56 92,1 12,7 

02.00 Aquisição de Bens e Serviços  3.600.490,00 2.693.039,70 74,8 14,4 

02.01 Aquisição de bens 425.000,00 251.770,37 59,2 1,3 

02.02 Aquisição serviços 3.175.490,00 2.441.269,33 76,9 13,0 

04.00 Transferências Correntes 5.257.500,00 5.238.607,00 99,6 28,0 

04.07 Instituições sem fins lucrativos 500,00 180,00 36,0 0,0 

04.08 Famílias 5.256.000,00 5.238.427,00 99,7 28,0 

04.09 Resto do mundo 1.000,00 0,00 0,0 0,0 

06.00 Outras Despesas Correntes 4.000,00 1.183,35 29,6 0,0 

06.02 Diversas 4.000,00 1.183,35 29,6 0,0 

DESPESAS DE CAPITAL 5.355.150,00 3.391.433,21 63,3 18,1 

07.00 Aquisição de Bens de Capital 5.355.150,00 3.391.433,21 63,3 18,1 

07.01 Investimentos 5.355.150,00 3.391.433,21 63,3 18,1 

TOTAL 22.251.240,00 18.728.398,19 84,2 100,0 

Fonte: Mapa de Fluxos de Caixa da ALM de 2010 

Em termos globais foram dispendidos menos 3,5 milhões de euros do que o previsto, tendo as 

despesas correntes registado uma taxa de execução orçamental de 90,8% e as despesas de 

capital de 63,3%. 

Destacam-se as despesas com o pessoal com 39,5% (7,4 milhões de euros), seguidas das 

transferências correntes com 28% (5,2 milhões de euros) e das despesas com a aquisição de 

bens de capital com 18,1% (3,4 milhões de euros). 

3.2. Evolução das receitas e das despesas no biénio 

No biénio 2009/2010, a receita total cresceu 0,1% devido ao aumento de quase 0,3% 

verificado nas Transferências (41,2 mil euros), conforme se pode verificar no quadro abaixo: 

Quadro 3 - Evolução dos recebimentos 

(em euros) 

Descrição 2009 2010 ∆ % 2009/2010 

RECEITA PRÓPRIA 5.807.216,48 5.794.381,36 -0,22 

Saldo da gerência anterior 5.774.341,00 5.773.989,88 -0,01 

Venda de bens 9.822,56 11.712,98 19,25 

Juros - sociedades financeiras 3.056,07 0,00 -100,00 

Reposições não abatidas nos pagamentos 12.266,85 0,00 -100,00 

Outras receitas 7.730,00 8.678,50 12,27 

TRANSFERÊNCIAS 15.721.815,00 15.763.049,27 0,26 

TOTAL 21.529.031,48 21.557.430,63 0,13 
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Em termos globais, as rubricas que integram a receita própria registaram uma diminuição de 

0,2%. Por seu turno as despesas sofreram um acréscimo de 18,9% (quadro 4), reflectindo um 

aumento na ordem dos 2,6 milhões de euros, motivado pela “Aquisição de Bens de Capital”, 

no âmbito das “(…) obras de reabilitação do Edifício Sede da Assembleia, iniciadas em 2009 

e que atingiram a sua expressão máxima, em termos financeiros, no ano de 2010”. 

Quadro 4 - Evolução dos pagamentos 

(euros) 

Descrição 2009 2010 ∆ % 2010/2009 

DESPESAS CORRENTES 14.931.505,88 15.336.964,98 2,7 

01.00 Despesas com o Pessoal 7.287.336,08 7.404.134,93 1,6 

02.00 Aquisição de Bens e Serviços  2.681.492,30 2.693.039,70 0,4 

04.00 Transferências Correntes 4.962.517,00 5.238.607,00 5, 6 

06.00 Outras Despesas Correntes 160,50 1.183,35 637,3 

DESPESAS DE CAPITAL 823.534,84 3.391.433,21 311,8 

07.00 Aquisição de Bens de Capital 823.534,84 3.391.433,21 311,8 

TOTAL 15.755.040,72 18.728.398,19 18,9 

Em relação a 2009, o crescimento das despesas correntes (2,7%, ou 405,5 mil euros) esteve 

relacionado, sobretudo, com o aumento das transferências correntes (mais 276,1 mil euros) e 

das despesas com o pessoal (mais 116,8 mil euros). 

3.3. Análise económico-financeira 

A situação económica e financeira da ALM, no biénio de 2009/2010, encontra-se sintetizada 

nos pontos seguintes. 

3.3.1. Balanço 

A análise aos Balanços dos exercícios de 2009 e 2010 (cfr. o Anexo I) evidencia o seguinte: 

- O Activo registou um acréscimo, em 2010, de 0,9% (cerca de 117,7 mil euros), 

justificado, essencialmente, pelo crescimento das Imobilizações Corpóreas (55,8%, ou 

seja, mais 3 milhões de euros), que representam 67% do total do Activo, que foi 

compensado pela redução da rubrica Depósitos Bancários, em 2,6 milhões de euros; 

- No final de 2010, o Capital Próprio atingiu o montante aproximado de 11,3 milhões, 

reflectindo um aumento de 2,4% face ao ano anterior; 

- O Passivo atingiu 1,3 milhões, tendo sofrido uma diminuição de 10,3% (cerca de 146,6 

mil euros) face a 2009 sobretudo, em resultado da diminuição dos proveitos diferidos9 

(menos 336 mil euros) já que todas as contas do passivo registaram aumentos. 

 

                                                 
9
  Motivado pelo decréscimo das amortizações dos bens de investimento financiados com as transferências de capital do 

orçamento da Região, que têm vindo a diminuir. 
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3.3.2. Demonstração de Resultados 

Da análise efectuada às Demonstrações de Resultados dos exercícios de 2009 e 2010 (cfr. o 

Anexo II), cujo resumo consta do quadro 5, destacam-se os seguintes aspectos: 

- As transferências correntes do GR constituem a principal componente (96,9%) dos 

proveitos com 15,7 milhões de euros; 

- Cerca de 42,5% dos custos suportados pela ALM respeitam às transferências correntes 

para os grupos e representações parlamentares (6,9 milhões de euros) seguindo-se-lhes, 

os custos com o pessoal (5,9 milhões de euros) e os fornecimentos e serviços externos 

(com 2,5 milhões de euros); 

- A ALM apresentou resultados operacionais negativos (164,8 mil euros) que, à 

semelhança de anos anteriores, foram mais do que compensados pelos resultados 

extraordinários, que rondaram os 429 mil euros, concernentes aos subsídios de 

investimento anuais provenientes do governo regional para a empreitada do edifício 

sede da Assembleia; 

- O Resultado líquido foi de 264,2 mil euros, em linha com o registado no ano anterior. 

Quadro 5 - Resumo dos resultados da ALM por natureza 

(euros) 

Resumo 2010 2009 
∆2009/10 

Valor % 

Resultados operacionais: (B) – (A) = -164.767,86 -158.673,68 -6.094,18 3,8 

Resultados financeiros: (D – B) – (C – A) = 0,00 3.056,07 -3.056,07 -100,0 

Resultados correntes: (D) – (C) = -164.767,86 -155.617,61 -9.150,25 5,9 

Resultados extraordinários (F - D) – (E - C) = 429.011,34 429.701,65 -690,31 -0,2 

Resultado líquido do exercício: (F) – (E) = 264.243,48 274.084,04 -9.840,56 -3,6 

Fonte: Demonstração de Resultados da ALM de 2010 
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4. FIABILIDADE DA CONTA  
 

4.1. Instrução da conta 

A conta relativa ao exercício de 2010 foi remetida pelo CA em 1 de Abril de 201110, tendo os 

documentos sido enviados em suporte informático, conforme estipula o ponto 1 da parte V da 

Instrução n.º 1/2004 – 2.ª Secção do TC, aplicada à RAM pela Instrução n.º 1/2004 (2.ª série). 

4.2. Demonstrações financeiras de natureza patrimonial 

O exame aos documentos da contabilidade patrimonial que instruíram a conta, assim como as 

análises realizadas aos saldos de abertura e encerramento das contas do Balanço e da 

Demonstração de Resultados, permitem-nos concluir pela consistência dos valores inscritos.  

Apesar da sua reduzida extensão motivada pela percepção de um baixo nível de risco das 

operações, os testes realizados 11  não evidenciaram anomalias que impeçam a emissão de 

parecer sobre as contas. 

4.3. Contabilidade Orçamental 

No âmbito da análise e conferência aos mapas de natureza orçamental, concluiu-se que os 

recebimentos, os pagamentos e os saldos inicial e final de 2010 estão, no geral, 

fidedignamente reflectidos nos documentos e mapas de suporte à Contabilidade Orçamental, 

em particular no Mapa de Fluxos de Caixa que visa “evidenciar as importâncias relativas a 

todos os recebimentos e pagamentos ocorridos no exercício, quer se reportem à execução 

orçamental quer a operações de tesouraria”12. 

Nessa conformidade, o referido Mapa, da responsabilidade dos membros do CA, identificados 

no ponto 2.4, abre com o saldo fixado no Parecer relativo à Conta de 2009, encontrando-se 

resumido do seguinte modo: 

Débito:   

   
Saldo da gerência anterior   5 919 666,54€0      

Recebido na gerência 17 567 644,90€13 23.487 311,44€ 
   

Crédito   

   
Saído na gerência 20 460 255,67€14  

Saldo para a gerência seguinte   3 027 055,77€1 23.487 311,44€ 

                                                 
10  Ao abrigo do ofício com o registo de entrada na SRMTC n.º 769. 
11

  Confirmação dos registos contabilísticos das operações seleccionadas para verificação da legalidade e regularidade. 
12  Cfr. o ponto n.º 7.3 do POCP, publicado em anexo ao DL n.º 232/97, de 3 de Setembro. 
13

  Inclui 1 657 530,45€ referentes à retenção de Receitas do Estado e de Operações de Tesouraria. 
14  Inclui 1 711 563,88€ referentes à entrega de Receitas do Estado e de Operações de Tesouraria. 
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5. ANÁLISE À LEGALIDADE E REGULARIDADE DAS OPERAÇÕES 

No âmbito da apreciação da legalidade e regularidade das operações, foi seleccionado um 

conjunto de receitas, despesas e registos patrimoniais do exercício, com recurso aos métodos 

de amostragem (não estatística) sobre valores estratificados e sistemática. 

O procedimento adoptado consistiu num exame à documentação de suporte das operações, 

nas suas vertentes orçamental, financeira e patrimonial, e aos procedimentos administrativos 

que sustentaram a correspondente execução orçamental. 

5.1. Operações da receita 

No âmbito da análise realizada às operações da receita, foram solicitados os extractos 

contabilísticos das rubricas “06.04.02 – Transferências correntes – Administração Regional” 

(15 640 200,00€) e “10.04.02 – Transferências de capital – Administração Regional”  

(92 025,00€).  

Em cada uma das rubricas foram analisadas as ordens de recebimento correspondentes à 

execução do ano (100% das transferências). Nas transferências correntes, as ordens 

coincidiram com os doze duodécimos do exercício e, nas de capital, com dois duodécimos15.  

Todos os processamentos mostraram-se regulares, cumprindo com os princípios e regras de 

execução orçamental e normas contabilísticas vigentes.  

5.2. Operações de despesa 

5.2.1. Despesas com o pessoal 

Foi extraída uma amostra da rubrica 01.01.01 – Despesas com o pessoal – Remunerações 

certas e permanentes, no montante de 96 939,14€, com o intuito de verificar o cumprimento, 

a partir de Julho de 2010, dos n.ºs 1 e 2 do art.º 13.º do DLR n.º 14/2010/M16, que 

estabeleceram que“[o] vencimento mensal ilíquido dos titulares dos cargos 
políticos, é reduzido a título excepcional em 5 %”. 

A análise efectuada confirmou a aplicação da redução dos vencimentos dos 

deputados da ALM. 

5.2.2. Transferências correntes 

Neste âmbito dá-se realce à alteração à “Lei de financiamento dos partidos políticos e das 

campanhas eleitorais” (Lei n.º 19/200317, de 20 de Junho), operada pela Lei n.º 55/201018, de 

24 de Dezembro, que veio dispor que a “fiscalização relativa às subvenções públicas 

auferidas por grupos parlamentares ou deputado único representante de um partido e aos 

                                                 
15

  Houve, por conseguinte, 10 duodécimos não satisfeitos. 
16  Diploma que alterou o DLR n.º 34/2009/M, de 31/12, que aprovou o Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 

2010. 
17  Com as alterações introduzidas pelo DL n.º 287/2003, de 12 de Novembro, e pela Lei n.º 64 - A/2008, de 31 de 

Dezembro. 
18

  Que introduziu o n.º 8 ao art.º 5.º da Lei n.º 19/2003, de 20 de Junho. 
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deputados não inscritos em grupo parlamentar ou aos deputados independentes na 

Assembleia da República e nas assembleias legislativas das regiões autónomas, ou por seu 

intermédio, para a actividade política e partidária em que participem, cabe exclusivamente 

ao Tribunal Constitucional, nos termos do artigo 23.º”. 

Não obstante, atenta a dimensão dos pagamentos em causa, as subvenções e apoios aos GP e 

RP foram seleccionadas para conferência com o intuito de ser verificada a correcção dos 

cálculos subjacentes ao apuramento do montante das transferências destinadas às 

Representações Parlamentares e Grupos Parlamentares (incluindo a confirmação das verbas 

utilizadas para pagamentos das despesas com o pessoal).  

O exame incidiu sobre as rubricas seguintes não tendo sido detectada nenhuma situação 

irregular: 

 “04.08.02-A – Verbas para os Gabinetes dos Grupos Parlamentares”, no valor de  

4 782 015,00€, com base numa amostra constituída pelos pagamentos dos meses de Abril 

e Novembro, que ascenderam a 891 280,58€ (18,6 % do total da rubrica). 

Por esta dotação são processadas as transferências previstas no art.º 46.º do DLR n.º 

24/89/M, na redacção introduzida pelos DLR n.
os

 2/93/M e 14/2005/M, que tem por 

epígrafe “Gabinetes dos partidos e dos grupos parlamentares”, destinadas à “(...) 

utilização de gabinetes constituídos por pessoal da sua livre escolha (...)” que suportam, 

entre outras, as despesas processadas pela ALM relativas aos vencimentos do pessoal 

afecto a esses gabinetes (no valor de 896 906,45€). 

 “04.08.02-B – Subvenção para encargos de assessoria”, no valor de 455 430,00€, com 

base numa amostra também constituída pelos pagamentos realizados nos meses de Abril e 

Novembro, representativa de despesas no montante de 81 897,50€ (18,0% do total). 

Nesta rubrica são contabilizadas as subvenções atribuídas aos GP e RP, processadas 

mensalmente nos termos do art.º 47.º do citado DLR n.º 24/89/M, com as alterações 

introduzidas pelos DLR n.
os

 2/93/M, 11/94/M, 10-A/2000/M e 14/2005/M, que tem por 

epígrafe “Subvenção aos partidos”, destinadas a suportar “(…) encargos de assessoria, 

contactos com os eleitores e outras actividades correspondentes aos respectivos mandatos 

(…)”. 

Em 2010, as verbas distribuídas pelos partidos com representação parlamentar, na parte não 

justificada pelos vencimentos do pessoal dos respectivos gabinetes, estão patentes no quadro: 

Quadro 6 - Distribuição das verbas transferidas por beneficiário em 2010 

(euros) 

Descrição 
Total transferido 

Total 04.08.02-A 

(art.º 46.º) 

04.08.02-B 

(art.º 47.º) 

PSD 2.925.192,92 319.770,00 3.244.962,92 

PS 511.739,96 67.830,00 579.569,96 

CDS 169.121,53 19.380,00 188.501,53 

PCP 80.472,71 19.380,00 99.852,71 

BE 13.848,88 9.690,00 23.538,88 

MPT 100.554,40 9.690,00 110.244,40 

PND 84.178,15 9.690,00 93.868,15 

Total 3.885.108,55 455.430,00 4.340.538,55 
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À semelhança dos anos anteriores os pagamentos contabilizados (exceptuando, no caso da 

rubrica 04.08.02 A, os relativos aos vencimentos do pessoal dos gabinetes dos grupos 

parlamentares), apresentavam-se documentados com as autorizações de processamento e 

pagamento emitidas pela ALM e pelas correlativas ordens de transferência para contas 

bancárias, sem existirem outras evidências documentais a justificar a aplicação das verbas por 

parte dos beneficiários. 

5.2.3. Aquisição de bens de capital 

As despesas com a aquisição de bens de capital constituíram, em 2010, o terceiro agregado 

com maior volume de pagamentos (a seguir aos encargos com o pessoal e às transferências 

correntes), os quais atingiram o montante de 3,4 milhões de euros. 

A identificação das autorizações de pagamento das despesas seleccionadas para verificação da 

rubrica 07.01.03 Investimentos - Edifícios consta do quadro seguinte: 

Quadro 7 – Empreitada reabilitação do Edifício – sede da ALM 

(euros) 

N.º AP Local Procedimento 
Data do 

contrato 
Adjudicatário  

Valor 

contratual 

(s/IVA) 

3109 e 3110 Edifício Sede da ALM - 1.ª fase Concurso público 06-07-2009
19

 Tecnaco, Lda. 1.689.953,20 

3104 e 3106 Edifício Sede da ALM - 2.ª fase Concurso público 30-09-2010 Tecnovia Madeira, S.A. 1.048.700,00 

Total 2.738.653,20 

5.2.3.1. O PRIMEIRO CONTRATO 

O primeiro contrato de empreitada tinha por objecto a realização da reabilitação da estrutura 

do hemiciclo, substituição das redes de AVAC 20 , electricidade, telecomunicações e 

informática, águas e saneamento, elevador e instalação de sistemas de segurança contra 

incêndios e detecção de metais no Edifício-sede da ALM. 

A obra foi adjudicada à Tecnaco – Técnicos de Construção, Lda., em 4 de Junho de 2009, 

pelo montante de 1 689 953,19€ (s/IVA), na sequência de concurso público 21 , tendo o 

correlativo processo sido visado pelo TC com recomendação, em sessão ordinária de 8 de 

Outubro de 2009. 

No dia 20 de Maio de 2010, foi celebrado um contrato adicional englobando trabalhos 

decorrentes das seguintes circunstâncias: 

a) Suprimento de erros e omissões do projecto22. no montante de 79 050,00 (s/IVA); 

b) “(…) trabalhos que se revelaram indispensáveis à integral execução da empreitada, 

tal como esta resulta do projecto patenteado, no qual não se encontravam previstos, e 

                                                 
19

  A consignação da obra ocorreu em 21 de Julho de 2009. 
20

  AVAC - Aquecimento, Ventilação e Ar Condicionado. 
21

  Com fundamento na al. b) do art.º 19.º do DL n.º 18/2008, em conjugação com o DLR n.º 34/2008/M, de 14 de Agosto. 
22

  Com fundamento na al. a) do art.º 312.º do CCP, que titula “(…) a adjudicação da execução dos trabalhos de 

suprimentos dos erros e omissões do projecto, suscitadas pelo empreiteiro e reconhecidas como insusceptíveis de 

detecção, previamente ao início da execução dos trabalhos”. 
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que são ditados por razões de natureza técnica, também estas não configuradas 

anteriormente”, no montante de 79 966, 32€ (s/IVA); 

c) “(…) execução dos trabalhos que se mostraram objectivamente necessários, em 

virtude do temporal de 20 de Fevereiro de 2010 (…) ocorrência que traduz uma 

alteração anormal e imprevisível das circunstâncias (…) que provocaram, além da 

suspensão dos trabalhos, também um acréscimo dos trabalhos necessários à integral 

execução da empreitada”, no montante de 211 037,62€ (s/IVA). 

De acordo com a al. d) do n.º 1 do art.º 47.º da Lei n.º 98/97, de 26/8, na redacção dada pela 

Lei n.º 48/2006, de 29/08, os contratos adicionais aos contratos visados estão isentos de visto, 

devendo, no entanto, ser remetidos ao TC no prazo de 15 dias a contar do inicio da execução 

(n.º 2 do art.º 47.º), o que, no caso em concreto, não aconteceu. 

A situação em apreço configura uma infracção geradora de eventual responsabilidade 

sancionatória punível com multa, por força do disposto no n.º 1, al. b) do art.º 66.º da LOPTC, 

a analisar, em sede própria, em conformidade com o disposto nos art.º
s
 58.º, n.º 4, 67.º e 78.º, 

n.º 4, al. e), todos da mesma LOPTC  

De notar que, em 6 de Setembro, ainda no decurso da auditoria, deu entrada na SRMTC (cfr. 

o oficio n.º 261/GASG, de 06/09/2011) o contrato adicional em apreço, tendo a sua remessa 

intempestiva sido justificada com o lapso dos serviços. 

No dia 2 de Setembro de 2010, os trabalhos contratados foram objecto de recepção provisória, 

sendo esta titulada pelo respectivo auto que refere que o representante do dono da obra 

declarou que “(…) aceita provisoriamente a obra, na sua totalidade, por ter a mesma sido 

executada integralmente, com observância do que estabelece o projecto, o caderno de 

encargos, o contrato e as alterações impostas ou acordadas posteriormente à sua 

celebração”. 

5.2.3.2. O SEGUNDO CONTRATO 

O segundo contrato tinha por objecto a realização da empreitada denominada”Reequipamento 

do hemiciclo e espaços adjacentes, reimplantação do Data Center, Gabinete de Informática e 

gabinete de apoio Audiovisual e Pintura interior do edifício Sede da Assembleia Legislativa 

da Madeira”. 

Por Resolução do Conselho de Administração de 1 de Setembro de 2010, esta empreitada foi 

adjudicada à Tecnovia - Madeira, Sociedade de Empreitadas, S.A., pelo montante global de  

1 048 700,00€ (s/IVA), na sequência de concurso público23, tendo o correlativo processo sido 

visado pelo TC, em sessão diária de 6 de Dezembro de 2010 (Proc.º 110/2010). 

5.2.4. Aquisição de bens e serviços 

As despesas com a aquisição de bens e serviços atingiram, no exercício de 2010, cerca de 2,7 

milhões de euros tendo, para efeitos de controlo da legalidade, sido seleccionadas três 

rubricas, cuja cobertura e critérios de selecção constam do Anexo III.  

                                                 
23

  Com fundamento na alínea b) do art.º 19.º do DL n.º 18/2008 em conjugação com o DLR n.º 34/2008/M, de 14 de 

Agosto. 
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5.2.4.1. RUBRICA 02.02.03. - CONSERVAÇÃO DE BENS 

A conferência à rubrica 02.02.03 Conservação de bens incidiu sobre um conjunto de 4 AP, no 

montante global de 193 831,54€, referente à prestação de serviços de reparação e conservação 

de diversos bens nas diferentes instalações da ALM. 

Quadro 8 - Contratos de conservação de bens 

(euros) 

N.º AP Local Procedimento 
Data do 

contrato 
Adjudicatário 

Valor  

(c/IVA) 

1568 e 1569 
Parque 

Autonomia 

Ajuste Directo 

Simplificado 
12-04-2010 BigSystems, Lda. 6.258,60 

2285 
Ed. Alfândega, 

58-62, Piso -1 

Ajuste Directo 

Regime geral 
25-03-2010 Saúl & Filhos, Lda. 115.710,91 

2988 
Ed. Alfândega, 

58-62 
- 03-09-2010 Engestor, Lda. 71.862,03 

Total 193.831,54 

A) Reparação de equipamento do Parque de Estacionamento da Praça de Autonomia 

O primeiro contrato respeita à reparação do equipamento do Controlo de Acessos e 

Barreiras Automáticas do Parque de Estacionamento da Praça de Autonomia na sequência 

da intempérie ocorrida no dia 20 de Fevereiro de 2010, tendo sido adjudicado à empresa 

BigSystems – Sistemas de Automação e Controlo, Lda no dia 13 de Abril. 

Esta adjudicação foi efectuada com base no regime simplificado do ajuste directo, previsto 

na al. a), do n.º 1, do art.º 16.º e na Secção III, Capítulo I, Título III, do DL n.º 18/200824, 

de 29 de Agosto e, em conjugação com as alterações previstas no art.º 4.º, do DLR n.º 

34/2008/M, de 14 de Agosto, resultando num valor limite de 6 750,00€. 

Para fundamentar a contratação foram invocados motivos de imprescindibilidade da 

substituição e recuperação dos equipamentos pela BigSystems, por estes terem sido, 

anteriormente, fornecidos por esta empresa. 

A apreciação desta despesa suscitou os seguintes comentários: 

 O contrato de arrendamento dos 52 lugares de estacionamento 25  localizados no 

parque da Praça da Autonomia, celebrado em 29 de Setembro de 2003, com a SEP 

– Sociedade de Exploração de Parques de Estacionamento, S.A, nada refere sobre a 

responsabilidade pelo pagamento dos serviços de substituição, manutenção e 

reparação do equipamento do controlo de acessos e barreiras automáticas do 

parque. 

Não obstante não ser habitual o suporte dessas despesas pelo arrendatário, tem sido 

a ALM a suportar esses encargos devendo-se proceder à clarificação desta 

obrigação em futuras renegociações do contrato. 

                                                 
24

  Cfr. a Declaração de Rectificação n.º 18-A/2008, de 28 de Agosto e alterações constantes nos seguintes diplomas: Lei n.º 

59/2008, de 11 de Setembro; DL n.º 223/2009, de 11 de Setembro; DL n.º 278/2009, de 2 de Outubro, Lei n.º 3/2010, de 

27 de Abril e DL n.º 131/2010, de 14 de Dezembro. 
25

  Em 2010, o seu valor anual atingiu os 171 152,88€, tendo o seu valor médio mensal sido 14 262,74€. 
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 Apesar da reparação do equipamento destruído na sequência da intempérie de 20 de 

Fevereiro ter ocorrido no mês de Maio de 2010, a ALM pagou, os serviços de 

manutenção e assistência técnica dos meses em que o parque de estacionamento 

esteve fechado (Março, Abril e Maio) no montante de 843,00€. 

Por conseguinte, consideram-se indevidos e sem contraprestação efectiva os 

pagamentos efectuados à BigSystems – Sistemas de Automação e Controlo, Lda 

referentes aos serviços de manutenção e assistência técnica dos meses em que o 

parque esteve fechado, sendo geradores de eventual responsabilidade financeira 

sancionatória e reintegratória, no montante de 843,00€, imputável aos responsáveis 

pela autorização dos correspondentes pagamentos, nos termos da al. b) do n.º 1 do 

art.º 65.º e dos n
os

 1 e 4 do art.º 59.º da LOPTC. 

 O contrato de manutenção e assistência do equipamento em causa não se 

encontrava no processo nem os serviços conheciam o seu paradeiro, impedindo o 

conhecimento das concretas prestações devidas pela BigSystems à ALM.  

Sendo certo que a lei vigente (CCP, aprovado pelo DL n.º 18/2008, adaptado à 

RAM pelo DLR n.º 34/2008/M, de 14/8) não obriga à celebração de contrato 

escrito ou a procedimento adjudicatório mais solene que o do ajuste directo 

simplificado (art.º 128.º do CCP) considera-se que o anterior e o actual regimes em 

conjugação com o n.º 1 do art.º 2.º e os art.ºs 124.º e 125.º do CPA[1] obrigam à 

documentação e ao cumprimento de requisitos procedimentais mínimos, como um 

documento justificativo da despesa. 

No contraditório os responsáveis justificaram a prestação dos serviços em causa alegando 

que, no ano de 2003, a eliminação do parque de estacionamento privativo da ALM na 

Avenida do Mar e das Comunidades Madeirenses, obrigou a arrendar outros espaços. O 

Parque da Autonomia (arrendado pela capacidade total) estava preparado para funcionar 

como parque público pelo que se optou pela manutenção do sistema já utilizado no parque 

da Avenida do Mar com os equipamentos fornecidos e mantidos pela BigSystem26. 

Referiram também que o Parque voltou a ficar totalmente funcional a partir de 20 de Abril 

de 201027 e que não cometeram infracção geradora de responsabilidade financeira, pois,“se 

considerou inoponíveis (nem crê, este CA, que o fossem de boa-fé) àquela contraente, 

circunstâncias que, reconhecidamente não lhe eram imputáveis”. Alegaram ainda que “ 

…a verdade é que a BigSystems não era conhecedora da necessidade de substituição do 

equipamento de controlo de acessos e barreiras automáticas até que a mesma lhe foi 

reportada, nem é responsável por a substituição do equipamento só ter sido ocorrido já 

em Maio, pese embora o parque já estivesse em funcionamento desde a data indicada.” 

Não obstante a discordância manifestada oficiaram a referida empresa para em 

conformidade com o entendimento deste Tribunal ser feita a reposição dos valores em 

                                                 
[1]

  Cfr. os art.ºs 7.º, 8.º e 206.º do DL n.º 197/99 e, bem assim, o n.º 4 do art.º 1.º do CCP, segundo o qual à contratação 

pública “são especialmente aplicáveis os princípios da transparência, da igualdade e da concorrência.” 
26

  Foram remetidas as cópias das facturas da empresa, de 03.01., 27.02, 15.05 e 15.08 de 2003, e as correspondentes 

autorizações de pagamento  
27

  Foram enviadas cópias dos movimentos de viaturas e o relatório de ocorrências da empresa de vigilância. 
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apreço (843€) facto que comprovaram mais tarde28 com a remessa da nota de crédito 

emitida pela BigSystems de 04/10/2011. 

B) Obras de reparação e recuperação do piso -1 do Edifício da Rua da Alfândega 

O segundo contrato reporta-se a obras de reparação e recuperação do piso -1 do Edifício da 

Rua da Alfândega, que ficou totalmente danificado em consequência do temporal que se 

abateu no Funchal, no dia 20 de Fevereiro de 2010. 

Esta empreitada foi adjudicada à empresa Saúl & Filhos, Lda., por ajuste directo29, pelo 

montante de 101 500,80€. 

Este procedimento foi analisado, revelando-se regular e de acordo com a legislação em 

vigor para a realização de empreitadas públicas.  

Não obstante tratar-se de uma situação admitida pela legislação vigente, o facto da ALM 

só ter convidado uma empresa para apresentar proposta, concretiza uma derrogação aos 

princípios da concorrência, da igualdade, da transparência, sendo aconselhável, a bem dos 

princípios da boa gestão e da prossecução do interesse público, auscultar sempre que 

possível mais do que um potencial fornecedor. 

C) Trabalhos em falta e correcção dos defeitos no Edifício da Rua da Alfândega 

O terceiro contrato compreende a realização de trabalhos em falta e correcção dos defeitos 

no Edifício da Rua da Alfândega, resultantes do contrato da empreitada30, outorgado a 8 de 

Novembro de 2001, com a sociedade Lourenço Simões & Reis, Lda., que foi precedido de 

concurso público. A adjudicatária apresentou, a título de caução, três garantias bancárias31, 

totalizando 61 648,55€. 

Em Junho de 2003, os trabalhos previstos no contrato inicial e no adicional foram objecto 

de recepções provisórias, tituladas pelos respectivos autos. No entanto, nos meses de Junho 

de 2004 e de Julho de 2005, foram notificadas ao empreiteiro, para correcção, deficiências 

de execução que não obtiveram quaisquer resultados. Finalmente em Março de 2006, a 

ALM foi informada do processo de insolvência da empresa Lourenço Simões & Reis, Lda..  

O prazo de garantia da obra terminou a 7 de Junho de 2008 e até Junho de 2010 não tinha 

sido realizada a vistoria necessária à recepção definitiva da empreitada.  

Com base num parecer jurídico interno: 

                                                 
28

  Cfr. o ofício n.º 299/GASG, de 14/10/2011 com o registo de entrada na SRMTC n.º 2719, de 14/10/2011. 
29

  Com base na alínea a), do art.º 19.º e nas Secções I e II, Capítulo I, Título III do DL n.º 18/2008 e, em conjugação com a 

aplicação do coeficiente de 1,35, estabelecido no art.º 4.º, do DLR n.º 34/2008/M, sendo o valor limite deste 

procedimento de 1 350 000,00€. 
30

  No dia 26 de Janeiro de 2004, foi celebrado um contrato adicional entre as partes de modo a suprimir erros e omissões do 

projecto, bem como a realizar trabalhos a mais. 
31

  A primeira concernente ao contrato inicial da empreitada (24 662,90€), a segunda referente a um reforço da caução 

efectuado através de uma dedução de 5% do montante das facturas (30 824,27€) e a terceira relativa ao contrato adicional 

(6 161,38€). 
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 Foi realizada uma vistoria 32  cujo auto enuncia as deficiências detectadas 

anteriormente e a não recepção da obra; 

 Foram “…mandadas efectuar, por terceiro e por conta do empreiteiro, as 

necessárias reparações, accionando as garantias contratuais prestadas.”; 

 O CA foi informado que “… a realização dos trabalhos em falta e correcção dos 

defeitos, …, não cria um novo procedimento de contratação pública, mas antes 

confere ao dono da obra a faculdade de mandar executar, mediante meio expedito, 

os trabalho em falta, procedendo ao pagamento respectivo através da quantia 

proveniente da caução33” aconselhando-se a solicitação de “… um orçamento a 

dois ou três empreiteiros e em seguida contrat[ar] a obra, a coberto do regime 

civilístico da empreitada, que poderá ser titulado por um contrato simples e 

subtraído ao âmbito da contratação pública.”. 

No dia 4 de Agosto de 2010, foi efectivada a recepção definitiva parcial da empreitada nos 

termos e para os efeitos previstos nos art.
os

 228.º e 217.º a 219.º, ex vi art.º 227.º, n.º 3, 

todos do DL n.º 59/99. 

Com a lista de trabalhos a executar, resultante da vistoria à obra com vista à recepção 

definitiva, a ALM procedeu a uma consulta informal a duas empresas34 tendo o CA, após 

apreciação dos dois orçamentos adjudicado a obra (cfr. a Resolução n.º 94/CODA/2010, de 

19 de Agosto) à sociedade Engestor por ter apresentado o preço mais baixo. 

Nesta sequência, o contrato da empreitada foi outorgado no dia 3 de Setembro do mesmo 

ano e, três dias depois, foi elaborado o auto de consignação da obra de correcção dos 

defeitos da empreitada denominada “Alterações – recuperação do Edifício localizado à R. 

da Alfândega, n.
os

 58 a 62, para instalação dos grupos parlamentares e serviços da 

Assembleia Legislativa da Madeira”. 

Concluída a obra, no dia 29 de Novembro de 2010 foram elaborados e assinados os 

respectivos autos de recepção e, após os mesmos, foram accionadas as garantias bancárias, 

de modo a que a ALM pudesse proceder ao pagamento da obra, o que ocorreu no dia 23 de 

Dezembro de 2010. 

A análise à factualidade com relevância financeira determinou que se relatasse o seguinte: 

1. De acordo com o art.º 48.º, n.º 2, al. b) do DL n.º 59/99, a adjudicação em apreço 

estaria sujeita a um concurso limitado sem publicação de anúncio (e não a um mero 

ajuste directo) configuraria ma infracção financeira susceptível de originar 

responsabilidade financeira sancionatória nos termos da al. b) do n.º 1 do art.º 65.º da 

LOPTC. 

Contudo, actualmente, nos termos do n.º 3 do art.º 396.º do CCP (cfr. o n.º 5 do art.º 

398.º), o dono da obra ao optar pela execução dos referidos trabalhos por terceiros, 

teria de aplicar a sua parte II com as devidas adaptações (cfr. o n.º 3 do art.º 325.º ex vi 

                                                 
32

  Enquadrada no n.º 1 do art.º 227.º, do DL n.º 59/99, de 2 de Março que dispõe que “ Findo o prazo de garantia e por 

iniciativa do dono da obra ou a pedido do empreiteiro, proceder-se-á a nova vistoria de todos os trabalhos da 

empreitada.”. 
33

  “Ao contrário do expressamente previsto no actual Código dos Contratos Públicos (cfr. art.º 396.º, n.º 3).” 
34

  Designadamente: a F N P – Construção e Engenharia, Lda. e a Engestor – Engenharia, Lda. que apresentaram 

orçamentos no valor de 72 322,12€ e de 62 488,72€, respectivamente. 
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do art.º 396, n.º 3) podendo, face ao previsto na al. a) do art.º 19.º do CCP35, adjudicar 

os trabalhos em causa por ajuste directo, procedimento em que a entidade adjudicante 

escolhe livremente o seu co-contratante36, ficando ao seu critério a opção de fomentar 

alguma concorrência se, tal como admite o n.º 1 do art.º 114.º do mesmo Código, 

considerar conveniente “(…) convidar a apresentar proposta mais de uma entidade”.  

Assim, por força do disposto no n.º 2 do art.º 2.º do Código Penal, que dispõe que o 

“facto punível segundo a lei vigente no momento da sua prática deixa de o ser se uma 

lei nova o eliminar do número das infracções”, fenece o fundamento legal para a 

imputação de responsabilidade financeira sancionatória pela omissão de realização do 

procedimento de contratação exigível em função do valor da obra. 

De notar que a adjudicação por ajuste directo não obsta a que deva ficar salvaguardado 

o princípio da concorrência que constitui um dos princípios basilares da contratação 

pública, constatando-se que a ordem jurídica nacional dá consagração constitucional 

aos princípios da igualdade e da concorrência e à obrigação da Administração Pública 

os respeitar na sua actuação 37 , em defesa dos valores fundamentais, da ordem 

económica e da prossecução do interesse público, sendo os mesmos aplicáveis a 

qualquer actuação daquela Administração, mesmo quando se trate de gestão privada38, 

Nessa senda, o CCP preceitua, no n.º 4 do seu art.º 1.º, que os princípios referidos, a 

que está associado o princípio da transparência, são especialmente aplicáveis à 

contratação pública. Consequentemente, na formação de contratos públicos as 

entidades adjudicantes devem usar procedimentos que promovam o mais amplo acesso 

à contratação dos operadores económicos nela interessados. 

2. O processo de despesa não continha o imprescindível suporte procedimental e 

documental exigido (convites e caderno de encargos) à adequada fundamentação das 

correlativas despesas tal como determina o art.º 115.º do CCP e ainda o n.º 1 do art.º 

2.º e art.ºs 124.º e 125.º do CPA.  

Esta situação constitui uma infracção financeira (cfr. o n.º 4 do art.º 1.º, os art.ºs 115.ºe 

280.º do CCP e ainda o n.º 1 do art.º 2.º e os art.ºs 124.º e 125.º do CPA (dever e 

requisitos de fundamentação), susceptível de fazer incorrer os seus agentes em 

responsabilidade financeira sancionatória, nos termos da al. b) e do n.º 1 do art.º 65.º 

da Lei n.º 98/97 realçando-se que, no Relatório n.º 17/2010 (cfr. o ponto 5.3), o 

Tribunal de Contas recomendou ao CA da ALM que promovesse “(…) uma actuação 

conforme ao novo Código da Contratação Pública (CCP), acautelando a elaboração 

de todas as peças dos procedimentos de formação dos contratos”. 

No contraditório os membros do CA reiteraram o entendimento de que não era exigível a 

adopção do procedimento de contratação pública, para a execução dos trabalhos, de acordo 

com o parecer acima referido que sufragaram. Não obstante, defenderam que, no percurso que 

documenta a despesa, foram garantidos os parâmetros básicos da transparência e da 

concorrência, tendo argumentado que os ofícios endereçados às empresas FNP e Engestor, 

                                                 
35

  Aprovado pelo DL n.º 18/2008, de 29/1, que revogou os DL n.º 197/99 e 59/99. 
36

  O art.º 112.º do Código preceitua que “O ajuste directo é o procedimento em que a entidade adjudicante convida 

directamente uma ou várias entidades à sua escolha a apresentar proposta, podendo com elas negociar aspectos de 

execução do contrato a celebrar”. 
37

  Cfr. os art.ºs 81.º, al. f), 99.º, al. a), e 266.º da Constituição da República Portuguesa. 
38

  Cfr. art.º 2.º, n.º 5, do CPA. 
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solicitando o melhor orçamento, acompanhados da listagem dos trabalhos a contratar e com a 

indicação do prazo máximo de execução “respondiam documentadamente às exigências de 

forma aplicáveis ao convite para apresentação de proposta e que a listagem anexada, por 

conter o detalhe dos trabalhos a contratar, igualmente respeitava as exigências dum caderno 

de encargos.” 

No que concerne ao processo de pagamento, o CA considerou que estavam satisfeitas as 

exigências de fundamentação da despesa, face à circunstância de o pagamento dos trabalhos 

ser efectuado por via das cauções prestadas, à especificação dos trabalhos constantes da 

referida listagem, aos autos de vistoria, às deliberações do CA, aos ofícios-convites, às 

propostas apresentadas e ao contrato. 

Atendendo aos argumentos expendidos pelos responsáveis e à junção dos ofícios – convites 

dirigidos às empresas, que inicialmente não constavam do processo de despesa, considera-se 

terem sido acautelados os conteúdos que corporizam os requisitos exigidos pelas regras da 

contratação pública, bem como a observância dos princípios da transparência, igualdade e 

concorrência que lhes estão subjacentes, e ainda as exigências legais de fundamentação da 

despesa. 

5.2.4.2. RUBRICA 02.02.08 - LOCAÇÃO DE OUTROS BENS  

Foram seleccionadas para verificação 4 AP cujos elementos principais estão reflectidos no 

quadro seguinte. 

Quadro 9 - Contratos de locação de outros bens 

(euros) 

N.º AP Local Procedimento 
Data do 

contrato 
Adjudicatário 

Valor 

pago 

595 e 1634 
Madeira Tecnopólo - Parque 

de Estacionamento 
- 01-01-2010 Madeira Tecnopólo, SA 9.733,41 

114 e 2599 Madeira Tecnopólo - Salas 
Ajuste Directo 

Regime Geral 
10-02-2009 Art of Sound, Lda. 13.740,00 

Total 23.473,41 

O primeiro contrato tinha por objecto a utilização da sala “Ursa Menor”, Sala de Secretariado, 

Sala VIP, Sala de Imprensa e 45 títulos de parque de estacionamento do Madeira Tecnopólo, 

S.A., durante o período compreendido entre 1 de Janeiro e 31 de Julho de 2010, pelo preço 

global de 114 414,50€. 

As despesas correspondentes à utilização das Salas foram inscritas na rubrica 02.02.04 – 

Locação de Edifícios e as relativas aos títulos de parque de estacionamento na rubrica 

02.02.08 – Locação de Outros Bens39.  

Pela rubrica orçamental 02.02.08 foram efectuados pagamentos em 2009 (período 

compreendido entre 1 de Fevereiro e 31 de Dezembro – 11 meses) no montante de 11 850,30€ 

e, em 2010 (período compreendido entre 1 de Janeiro e 31 de Julho – 7 meses) os pagamentos 

atingiram 9 733,41€. 

                                                 
39

  Em 2009, tinha sido celebrado um contrato entre a ALM e o Madeira Tecnopólo, S.A., com a mesma finalidade e que foi 

objecto de análise no ponto 5.2.2. – Aquisição de bens e serviços – A) Aquisição de bens da “Auditoria à conta de 2009 

da Assembleia Legislativa da Madeira”.Relatório de auditoria n.º 17/2010 – FS/SRMTC, aprovado em 27 de Outubro de 

2010. 
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Sobre esta situação reproduz-se a apreciação inserta no Relatório de auditoria n.º 17/2010 que 

refere que: “Ponderadas as circunstâncias que estiveram com base no procedimento pré 

contratual, afigura-se razoável e justificado o recurso ao regime de excepção nos casos de 

arrendamento de espaços para a colocação provisória do Parlamento…”. 

O segundo contrato diz respeito ao aluguer de um sistema de conferência, a ser instalado nas 

Salas do Madeira Tecnopólo, e prestação da respectiva assistência técnica por pessoal 

especializado, por um prazo de 10 meses, renovável por períodos de 1 mês. 

A adjudicação foi efectuada à empresa ART OF SOUND, Lda., pelo valor global de  

60 000,00€ (s/IVA), com base no regime geral do ajuste directo, previsto na al. a), do n.º 1, do 

art.º 16.º e na Secção II, Capítulo I, Título III, do DL n.º 18/200840, de 29 de Agosto em 

conjugação com a aplicação do coeficiente de 1,35, estabelecido no art.º 4.º, do DLR n.º 

34/2008/M, sendo o valor limite deste procedimento de 101 250,00€. 

A fundamentação da contratação efectuada assentou no facto da empresa ter apresentado uma 

solução, que permitia o funcionamento das sessões plenárias e comissões especializadas, nas 

mesmas condições que decorriam na ALM, por um preço inferior ao preço base. 

Este procedimento foi analisado, revelando-se regular e de acordo com a legislação em vigor 

para a locação de bens e prestação de serviços. 

Nesta matéria, não obstante tratar-se de uma situação admitida pela legislação vigente, o facto 

da ALM só ter convidado uma empresa para apresentar proposta, concretiza uma derrogação 

aos princípios da concorrência, da igualdade, da transparência, sendo aconselhável, a bem dos 

princípios da boa gestão e da prossecução do interesse público, auscultar sempre que possível 

mais do que um potencial fornecedor. 

5.2.4.3. RUBRICA 02.02.19 – ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

O exame à rubrica 02.02.19 – Assistência Técnica, incidiu, sobre os seguintes contratos de 

prestação de serviços de assistência técnica relacionados com a funcionalidade e o apoio 

técnico à ALM. 

                                                 
40

  Cfr. Declaração de Rectificação n.º 18-A/2008, de 28 de Agosto e alterações constantes nos seguintes diplomas: Lei n.º 

59/2008, de 11 de Setembro; DL n.º 223/2009, de 11 de Setembro; DL n.º 278/2009, de 2 de Outubro, Lei n.º 3/2010, de 

27 de Abril e DL n.º 131/2010, de 14 de Dezembro. 
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Quadro 9 - Contratos de assistência técnica 

N.º AP Local 
Data do 

contrato 

Objecto 
Adjudicatário 

Valor 

pago 

262 
Parque Autonomia 

Manutenção de equipamento 
- 

Controlo de Acessos e 
Barreiras Automáticas do 

Parque de Estacionamento da 

Praça de Autonomia 

BigSystems, Lda. 281,00 

287 e 

950 

Ed. Alfândega, 58 a 62 

Manutenção SAP 
25/03/2008 

Sistema informático SAP ERP 
– 2005 (Plataforma Netweaver) 

Altran Portugal, SA 
41

 
42

 
43

 
66.433,50 

2192 
Ed. Alfândega, 58 a 62 

Licenças SAP 
15/03/2002 

Taboada & Barros 
44

 
12.469,13 

Total     79.183,63 

A análise aos procedimentos e aos correlativos pagamentos não identificou irregularidades 

verificando-se que a tramitação procedimental foi executada de acordo com o disposto na 

legislação em vigor para a aquisição de serviços. 

5.2.5. Contabilidade patrimonial 

Em conformidade com o programa de auditoria, procedeu-se à análise de fiabilidade dos 

registos da conta 442 – Imobilizações em curso, tendo a verificação sido realizada com base 

na relação das AP seleccionadas aquando do exame às rubricas orçamentais. 

5.2.5.1. IMOBILIZAÇÕES EM CURSO 

De acordo com as notas explicativas do POCP, a conta 442 – Imobilizações em curso abrange 

“as imobilizações de adição, melhoramento ou substituição enquanto não estiverem 

concluídas”.  

Em 2010, estavam inscritos nessa conta 3 958 283,26€, tendo sido seleccionada uma amostra 

no montante de 1 377 718,99€ (34,8% do total).  

Quadro 10 – Imobilizações em curso  

(euros) 

AP Data 

pagamento 

Factura Fornecedor 

imobilizado N.º  Data N.º  Data Valor  

2281 22-10-2010 25-10-2010 329 20-07-2010 26.117,57 Saúl & Filhos, Lda. 

3104 13-12-2010 13-12-2010 3839-0002 30-11-2010 424.327,77 Tecnovia Madeira, S.A. 

3106 21-12-2010 22-12-2010 3839-0003 15-12-2010 501.711,62 Tecnovia Madeira, S.A. 

3110 22-12-2010 22-12-2010 1191 20-12-2010 425.562,03 Tecnaco, Lda. 

Total 1.377.718,99 
 

                                                 
41

  Esta sociedade resultou da fusão das empresas Altrancis e Altior verificada em 2009. 
42

  A Altrancis – Consulting & Information Services foi responsável pela concepção e implementação do upgrade da versão 

SAP R/3 4.6C, para a SAP ERP – 2005 (Plataforma Netweaver), na sequência da realização de um procedimento por 

concurso público. 
43

  Este procedimento foi efectuado ao abrigo da al. g) do n.º 1 do art.º 86.º do DL n.º 197/99, de 8 de Junho, mostrando-se a 

escolha do procedimento conforme os requisitos impostos pela referida disposição normativa e pelos regimes 

administrativos e financeiros que regulam a realização de despesas públicas. 
44

  Este contrato foi celebrado na sequência da aquisição do software SAP R/3 4.6C, a qual foi precedida de concurso 

público. 
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A análise aos documentos de suporte revelou que as operações foram realizadas em 

conformidade com as normas legais e no respeito pelos princípios e regras do POCP. 

5.3. Grau de acatamento das recomendações formuladas em anteriores 
auditorias 

No Parecer sobre a Conta de 2009, o Tribunal de Contas recomendou ao CA da ALM que, à 

luz do princípio da transparência, providenciasse45, concertadamente com os responsáveis dos 

GP e das RP, pela documentação das utilizações dadas às verbas transferidas pela ALM, ao 

abrigo dos art.º
s
 46.º e 47.º da orgânica, de modo a assegurar a transparência da aplicação dos 

fundos públicos na actividade parlamentar. 

É de assinalar, não obstante a actualidade, que o acatamento desta recomendação não foi 

objecto de verificação devido à entrada em vigor da Lei n.º 55/201046, de 24 de Dezembro, 

que introduziu o n.º 8 ao art.º 5.º da Lei n.º 19/200347, de 20 de Junho, o qual dispõe que “A 

fiscalização relativa às subvenções públicas auferidas por grupos parlamentares ou deputado 

único representante de um partido e aos deputados não inscritos em grupo parlamentar ou 

aos deputados independentes na Assembleia da República e nas assembleias legislativas das 

regiões autónomas, ou por seu intermédio, para a actividade política e partidária em que 

participem, cabe exclusivamente ao Tribunal Constitucional, nos termos do artigo 23.º”. 

No âmbito da amostra foi analisado o acatamento das recomendações atinentes às normas de 

contratação pública e de natureza excepcional48, tendo-se concluído pelo seu acatamento. 

 

6. EMOLUMENTOS 

Nos termos do n.º 1 do art.º 9.º do Regime Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de Contas, 

aprovado pelo DL n.º 66/96, de 31 de Maio49, o total dos emolumentos devidos pela ALM, 

relativos à presente auditoria é de 15 980,49€, conforme os cálculos apresentados no Anexo 

III. 

                                                 
45  Cfr. al. a) do art.º 14.º da orgânica da ALM e art.ºs 18.º e 21.º, n.º 1, ambos da Lei n.º 28/92, de 1 de Setembro. 
46

  Reduz as subvenções públicas e os limites máximos dos gastos nas campanhas eleitorais (terceira alteração à Lei n.º 

19/2003, de 20 de Junho). 
47  Com as alterações introduzidas pelo Decreto - Lei n.º 287/2003, de 12 de Novembro, e pela Lei n.º 64 - A/2008, de 31 de 

Dezembro. 
48

  No Relatório n.º 17/2010, o Tribunal de Contas recomendou ao CA da ALM que: 

 “Promova uma actuação conforme ao novo Código da Contratação Pública (CCP), acautelando a elaboração de 

todas as peças dos procedimentos de formação dos contratos; 

 Aquando do recurso a normas de contratação de natureza excepcional, designadamente ao n.º 3 do art.º 53.º e ao 

art.º 3.º da Lei orgânica da ALM, instrua os processos de aquisição de bens e serviços com toda a informação 

necessária à justificação da observância dos concretos requisitos legais aplicáveis, bem como os referentes ao 

arrendamento de imóveis.” 
49

 Diploma que aprovou o regime jurídico dos emolumentos do Tribunal de Contas, rectificado pela Declaração de 

Rectificação n.º 11-A/96, de 29 de Junho, e na nova redacção introduzida pela Lei n.º 139/99, de 28 de Agosto, e pelo 

art.º 95.º da Lei n.º 3-B/2000, de 4 de Abril. 
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7. Determinações finais 

Nos termos conjugados dos art.ºs 78.º, n.º 2, al. a); 105.º, n.º 1 e 107.º, n.º 3, todos da Lei n.º 

98/97, de 26 de Agosto, decide-se: 

a) Aprovar o presente Relatório; 

b) Remeter um exemplar do presente Relatório: 

- A Sua Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da Madeira; 

- Aos membros do Conselho de Administração daquela Assembleia Legislativa. 

c) Fixar os emolumentos devidos pela ALM em 15 980,49€, conforme o quadro constante 

do Anexo III; 

d) Mandar divulgar o presente Relatório na Intranet e no sítio do Tribunal de Contas na 

Internet, depois de ter sido notificado aos responsáveis; 

e) Determinar a remessa de um exemplar deste Relatório ao Excelentíssimo Magistrado do 

Ministério Público junto desta Secção Regional, nos termos do art.º 29.º, n.º 4 e 54.º, n.º 

4, aplicável por força do disposto no art.º 55.º, n.º 2, todos da Lei n.º 98/97, de 26 de 

Agosto.  

 

Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas, em 2 de Novembro de 2011. 
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I – Balanço e Demonstração dos resultados  

Balanços reportados a 31/12 de 2009 e 2010 

(euros) 

Descrição 2010 2009 ∆ % 

2009/2010 
 

Activo Valor % Valor % 

 

Imobilizado líquido 
     

455 Bens de domínio público 449.363,35 3,6% 448.139,59 3,6% 0,3% 

433 Imobilizações incorpóreas 50.066,00 0,4% 98.453,00 0,8% -49,1% 

42+44 Imobilizações corpóreas 8.399.201,77 67,0% 5.390.251,92 43,4% 55,8% 

 
Existências 

     

32 Mercadorias 2.153,42 0,0% 1.815,41 0,0% 18,6% 

 
Dívidas de terceiros – Curto prazo 

     

251 Devedores pela execução do orçamento 0,00 0,0% 242.610,00 2,0% -100,0% 

268 Outros devedores 3.243,18 0,0% 3.302,96 0,0% -1,8% 

 
Depósitos bancários e caixa 

     

13 Conta no Tesouro 0,00 0,0% 1.843,87 0,0% -100,0% 

12 Depósitos bancários 3.244.080,30 25,9% 5.877.558,32 47,3% -44,8% 

11 Caixa 1.577,95 0,0% 1.202,64 0,0% 31,2% 

 
Diferimentos 

     

271 Acréscimos de proveitos 324.262,58 2,6% 300.086,78 2,4% 8,1% 

272 Custos diferidos 67.226,49 0,5% 58.219,12 0,5% 15,5% 

 
Total do Activo 12.541.175,04 100,0% 12.423.483,61 100,0% 0,9% 

 
Fundos Próprios 

     

 
Fundos Próprios 

     

51 Património 6.259.204,28 49,9% 6.259.204,28 50,4% 0,0% 

59 Resultados transitados 4.737.841,04 37,8% 4.463.757,00 35,9% 6,1% 

88 Resultado líquido do exercício 264.243,48 2,1% 274.084,04 2,2% -3,6% 

 
Total dos Fundos Próprios 11.261.288,80 89,8% 10.997.045,32 88,5% 2,4% 

 
Passivo 

     

 
Dívidas a terceiros – Curto prazo 

     

22 Fornecedores 107.139,85 0,9% 0,00 0,0% 
 

252 Credores pela execução do orçamento 218.561,47 1,7% 208.617,13 1,7% 4,8% 

24 Estado e outros entes públicos 92.115,83 0,7% 87.550,45 0,7% 5,2% 

268 Outros credores 109.150,68 0,9% 56.260,54 0,5% 94,0% 

 
Acréscimos e diferimentos 

   
0,0% 

 

273 Acréscimos de custos 359.560,87 2,9% 344.514,86 2,8% 4,4% 

274 Proveitos diferidos 393.357,64 3,1% 729.495,31 5,9% -46,1% 

Total do Passivo 1.279.886,34 10,2% 1.426.438,29 11,5% -10,3% 

Total dos Fundos Próprios e Passivo 12.541.175,14 100,0% 12.423.483,61 100,0% 0,9% 
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Demonstração dos resultados dos exercícios de 2009 e 2010 

(euros) 

 
Proveitos e ganhos 

2010 2009 ∆ % 

Valor % Valor % 2009/2010 

71 Vendas e prestações de serviços 7.453,98 0,0 9.822,56 0,1 -24,1 

74 Transferências correntes e subsídios obtidos 15.674.955,76 96,9 15.362.334,82 97,0 2,0 

76 Outros prov. e ganhos operacionais 8.953,61 0,1 6.113,79 0,0 46,4 

 

(B) 15.691.363,35 97,0 15.378.271,17 97,1 2,0 

78 Proveitos e ganhos financeiros 0,00 0,0 3.056,07 0,0 -100,0 

 

(D) 15.691.363,35 97,0 15.381.327,24 97,2 2,0 

79 Proveitos e ganhos extraordinários 491.218,63 3,0 448.821,66 2,8 9,4 

 

(F) 16.182.581,98 100,0 15.830.148,90 100,0 2,2 

 

TOTAL 16.182.581,98 100,0 15.830.148,90 100,0 2,2 

   
    

 
Custos e Perdas 

   
61 CMVMC 6.273,45 0,0 9.436,33 0,1 -33,5 

62 Fornecimentos e serviços externos 2.538.550,16 15,7 2.602.617,91 16,4 -2,5 

64 Custos com o pessoal 5.912.506,78 36,5 5.792.443,20 36,6 2,1 

63 Transf. correntes conced. e prestações sociais 6.875.639,73 42,5 6.565.762,05 41,5 4,7 

65 Outros custos e perdas operacionais 2.950,47 0,0 2.491,05 0,0 18,4 

66 Amortizações do exercício 520.210,62 3,2 564.194,31 3,6 -7,8 

 

(A) 15.856.131,21 98,0 15.536.944,85 98,1 2,1 

68 Custos e perdas financeiras 0,00 0,0 0,00 0,0 
 

 

(C) 15.856.131,21 98,0 15.536.944,85 98,1 2,1 

69 Custos e perdas extraordinárias 62.207,29 0,4 19.120,01 0,1 225,4 

 

(E) 15.918.338,50 98,4 15.556.064,86 98,3 2,3 

88 Resultado líquido do exercício 264.243,48 1,6 274.084,04 1,7 -3,6 

 

TOTAL 16.182.581,98 100,0 15.830.148,90 100,0 2,2 

Fonte: Demonstração de Resultados da ALM de 2010 
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II – Constituição da amostra 

 
(euros) 

C. E. Designação Total rubrica Amostra 

Receita 

06.04.02 Transferências de capital - Ad. Regional 15.640.200,00 15.640.200,00 100,0% 

10.04.02 Transferências correntes - Ad. Regional 92.025,00 92.025,00 100,0% 

Total Receita   15.732.225,00 15.732.225,00 100,0% 

Despesa 

01.01.01  Despesas com o pessoal - Remunerações certas e permanentes 2.387.748,43 96.939,14 4,1% 

02.02.03 Aq. Serviços - Conservação Bens 246.751,27 193.393,18 78,4% 

02.02.08 Aq. Serviços - Locação Outros Bens 359.938,85 21.461,37 6,0% 

02.02.19 Aq. Serviços - Assistência Técnica 272.604,33 79.183,63 29,0% 

Subtotal   3.267.042,88 390.977,32 12,0% 

04.08.02 A Transf. Correntes - Verbas Grupos Parlamentares 4.782.015,00 891.280,58 18,6% 

04.08.02 B Transf. Correntes - Subsídios Encargos Assessoria 455.430,00 81.897,50 18,0% 

Subtotal   5.237.445,00 973.178,08 18,6% 

07.01.03 Aq. Bens capital - Investimentos - Edifícios 3.125.555,05 1.482.629,94 47,4% 

Subtotal   3.125.555,05 1.482.629,94 47,4% 

Total Despesa 11.630.042,93 2.846.785,34 24,5% 

Patrimonial 

442 Imobilizações Em Curso 3.958.283,26 1.377.718,99 34,8% 

Total Patrimonial 3.958.283,26 1.377.718,99 34,8% 
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III – Nota de emolumentos e outros encargos  

(DL n.º 66/96, de 31 de Maio)1 

ACÇÃO: Auditoria à conta de 2010 da ALM 

ENTIDADE FISCALIZADA: Assembleia Legislativa da Madeira 

SUJEITO PASSIVO: Assembleia Legislativa da Madeira 

 

DESCRIÇÃO BASE DE CÁLCULO VALOR 

ENTIDADES COM RECEITAS PRÓPRIAS 

EMOLUMENTOS EM PROCESSOS DE CONTAS (art.º 9.º) 
% 

RECEITA 

PRÓPRIA/LUCROS 

 

VERIFICAÇÃO DE CONTAS DA ADMINISTRAÇÃO 

REGIONAL/CENTRAL: 
1,0 

- 
   0,00 € 

VERIFICAÇÃO DE CONTAS DAS AUTARQUIAS LOCAIS: 0,2 -    0,00 € 

EMOLUMENTOS EM OUTROS PROCESSOS (art.º 10.º) 

(CONTROLO SUCESSIVO E CONCOMITANTE) 

CUSTO 

STANDARD 

(a) 

UNIDADES DE TEMPO 

 

ACÇÃO FORA DA ÁREA DA RESIDÊNCIA OFICIAL: € 119,99   359,97 € 

ACÇÃO NA ÁREA DA RESIDÊNCIA OFICIAL: € 88,29 181 15 980,49 € 

ENTIDADES SEM RECEITAS PRÓPRIAS 

EMOLUMENTOS EM PROCESSOS DE CONTAS OU EM 

OUTROS PROCESSOS (n.º 6 do art.º 9.º e n.º 2 do art.º 

10.º): 

5 x VR (b) 1.716,40 € 

a) Cfr. a Resolução n.º 4/98 – 2ª Secção do TC. Fixa 

o custo standard por unidade de tempo (UT). Cada 

UT equivale 3H30 de trabalho.  

b) Cfr. a Resolução n.º 3/2001 – 2ª Secção do TC. 

Clarifica a determinação do valor de referência 

(VR), prevista no n.º 3 do art.º 2.º, determinando 

que o mesmo corresponde ao índice 100 da escala 

indiciária das carreiras de regime geral da função 

pública em vigor à data da deliberação do TC 

geradora da obrigação emolumentar. O referido 

índice encontra-se actualmente fixado em € 343,28 

pelo n.º 2.º da Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de 

Dezembro. 

EMOLUMENTOS CALCULADOS: 15 980,49 € 

LIMITES 

(b) 

MÁXIMO (50XVR) 17.164,00 € 

MÍNIMO (5XVR) 1.716,40 € 

EMOLUMENTOS DEVIDOS: 15 980,49 € 

OUTROS ENCARGOS (N.º3 DO ART.º 10.º) - 

TOTAL EMOLUMENTOS E OUTROS 

ENCARGOS: 
15 980,49 € 

1
 Diploma que aprovou o regime jurídico dos emolumentos do TC, rectificado pela Declaração de Rectificação 

n.º 11-A/96, de 29 de Junho, e na nova redacção introduzida pela Lei n.º 139/99, de 28 de Agosto, e pelo art.º 

95.º da Lei n.º 3-B/2000, de 4 de Abril. 
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IV – Alegações dos responsáveis  
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